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ED ITO R IA L
Nestes últimos meses, primei

ro as mulheres e depois os negros 
t

organizaram amplas manifestações 
e levantaram suas bandeiras contra 
a discriminação.

Estas manifestações culmina  ̂
ram na IV  Conferência Mundial so
bre a Mulher, em Beijing,. e na co- 
niemoraçõo dos 300 anos da morte 
de Zumbi, aqui no Brasil. Elas, em
bora muito diferentes, entre si, têm 
em comum a defesa da cidadania e 
da pluralidade.

Para nós, das ONGs, é.mui to 
importante acompanhar, debater e 
difundir os acúmulos deste longo 
processo de reflexão e mobilização, 
ultrapassando os limites regionais 
e corporativos.

0  que é hoje a luta dos movi
mentos de mulheres em defesa da 
i^wIdade universal de direitos? 0  
que aconteceu em Beijing e como 
as mulheres brasileiras contribuí
ram para a afirmação de uma nas
cente cidadania planetária?

Já os negros, nas comemora
ções' da morte dè Zumbi, o que 
apresentam como propostas dós 
movimentos? Como concretizam 
em intervenções a defesa da igual
dade de tratamento?

Outra questão que também se 
inscreve no campo das discrimi
nações é ode como superar os pre
conceitos e enfrentar a epidemia de 
ÀIDS com todas as armas que te
mos, especialmente com a educa
ção. O Dia Internacional de Com- 
èate à AIDS - 1̂  de dezembro - nos 
traz a oportunidade desta discussãò.

Vamos tratar destas questões.
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N O dia 20 de novembro come
mora-se 0 Dia Nacional da 
Consciência Negra, uma con

quista do movimento negró brasileiro, 
que este ano teve um significado espe
cial, em função dos 300 anos da imor
talidade de Zumbi dos Palmares.

Palmares é um marco histórico 
na iuta do povo brasileiro, por-ter,se 
constituíd numa sociedade igualitária 
(mesmo no período colonial, mesmo 
numa sociedade escravista), por ter 
sido uma verdadeira democracia ra
cial, onde conviviam negros, brancos 
e índios Palmares resistiu bravamen
te, durante cerca de 100 anos aos ata
ques e investidas do poder colonial e 
dos senhores de escravos.

Como resultado do processo de 
escravização e em consequência da 
chamada abolição que não criou as 
condições necessárias à integração so
cial do negro, a população afro-brasi- 
leira constitui-se hojc na maioria dos 
excluídos da sociedade brasileira.

Em função disso, uma das prin
cipais atividades dos 300 anos foi a 
Marcha Zumbi contra o Racismo, 
pela Cidadania e a Vida; organizada 
por diversas entidades do 
movimento negro, que culmi- - 
nou com a entrega ao Presi
dente da República do docu
mento - Por uma Política Na
cional de Combate ao Racismo 
e à Discriminação Racial.

0  movimento negro bra-  ̂
sileiro é comporto por diver
sas organizações; algumas que 
atuam no campo da preserva
ção das tradições religiosas, 
combatendo a folclorização e ^
0 desrespeito à religiosidade 11 
afrobrasileira; outras que |

atuam mais na temática cultural, no 
resgate e valorização dá cultura négrá';- 
e urn grupo de entidades que buscâ  
uma intervenção marcadamente poh'ti-' 
ca, uma atuação no cam po da constm
ção da cidadania negra. Lógico que es
sas questões não são tratadas e forma, 
estanque, e forma isolada; elas se en- 

■ trelaçam, se entrecuzam.
Entretanto, apesar da diversidade,i 

alguns pontos comuns, algumas bandeiras ■ 
são prioridades do movimenlo negro'na 
continuação da luta de Zumbi dos Palma
res e dos quilombolas.

O ponto central que unifica lodo 
movimento negro é o combate ao racis
mo e à discriminação racial que se ex-, 
pressa na cxclusão e marginalização do 
grande contingente da população afro
brasileira e, da luta contra a violência 
racial.

Nesse campo já existem algumas 
conquistas do movimento negro, entre 
as quais destacamos a classificação do : 
racismo como crime inafiançável (arti
go 5° inciso X L II, da Constituição Fe
deral) e um capítulo sobre o negro 
(Constituição.do Estado da Bahia).

Porém, ainda há muito a fazer. É 
necessário â formulação e execução de 
políticas públicas direcionadas para a J 
inclusão social dos negros, principal
mente, políticas nás áreas de habitação 
e saneamento básico, educação, saúde , 
e geração de emprego e renda.

Aiém dessas, é fundamental uma 
política de segurança pública que com
bata a violência policial, a qual tem en- 1 
tre a população negra as suas maiores .

vítirnas (basta verificar as páginas poli
ciais dos diversos jomais e a grande 
presençâ  de (-negros entre a população 
carcerária).

Em relação à questão educacional, 
dois aspectos são importantes salientar. 
Primeiro, a necessidade em assegurar o 
acesso à uma educação pública gratuita 
e de qualidade,para a-,população, poir a 
escola pública é, òu deveria ser, o espa-, 
ço educacional principal da população 
negrá, especialmente das crianças e 
adolescentes. Èm segundo lugaf, é ne- 
ces'ssârio mudar as características e o 
currículo das nossas escolas - um cur
rículo etnocentrista, baseado em mo
delos e padrões eurocêhtricos'que não 
leva em conta a composição étnica da 
socicdade brasileira.

A escolâ  'a educação brasileira 
tem que incorporar as experiências e 
contribuições políticas, culturais é re
ligiosas vivenciadas pelos n̂egros 
na África,.nas^Américas e no Brasil.- I
A educação brasi leira tem que ser piu- 
rietnica'; pluriracia, pluricultural e plu- 
rireligosa.

Outra luta extremamente impor
tante é a titulação e posse da terra para 
as comunidades remanescentes de qui
lombos. É  o cumprimenlo do .dispositi
vo constitucional (artigo 68, das Dispo
sições Transitórias da Constituição Fe
deral). Essa é outra conquista do movi
mento negro.

Ao término deste artigo, não po
deríamos deixarj.de registrar a abertura 
desse espaço.dá Abong, pois considera
mos importantíssimo dar maior visi

bilidade, ampliar a discussão 
sobre, a questão racial dentro 
da Abong e no campo das 
Ongs, ^principalmente porque 
nâ  fundação é" estatutos da As
sociação e das diversas  ̂Ongs 
estâo presentes .princípios cómo 
a democracia éo combate à to- 

. dos os tipos de discriminação. 
A'nossb ver, a constru

ção de unia sociedade verda- 
deiráménté democrática passa 
pelo pluralismo étnico, cultu
ral é" religioso, seguindo o 
exemplo de Palmares. ■ -
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N a sexta-feira, 15 de setembro 
de 1995, um grupo de redes 
internacionais que estiveram 

diretamente envolvidas na preparação 
da IV  Conferência organizaram uma 
festa para a despedida de Beijing. O 
convite dizia: "Graças a Deus aca
bou!". Esta sensação de alívio é, possi
velmente, a avaliação mais imediata e 
sincera que podemos fazer da IV  Con
ferência. Beijing foi mais uma estação 
no rosário de eventos intemacionais 
que se estende do Rio(1992) a Istam- 
bul(1996), passando por Viena (1993), 
Cairo (1994) e Copenhague (1995). 
Seus resultados devem ser avaliados na 
relação com a totalidade deste ciclo. 
Sobretudo, devem ser examinados à 
luz das condições extremamente desfa
voráveis que marcaram o processo pre
paratório da própria Conferência.

Ao longo de 1994, algumas ana
listas feministas já vinham apontando 
os riscos que podiam fazer de Beijing 
um fracasso: a ausência de uma análise 
transversal de gênero; a falta de clareza 
e compromisso com relação e recursos 
financeiros e implementação. As forças 
conservadoras - que têm no Vaticano 
seu epicentro - fizeram da Cúpula de 
Desenvolvimento Social uma platafor
ma pohlica de ataque aos acordos de 
Viena e, mais especialmente, do Cairo.

Por outro lado, o governo chinês 
produziu um impasse quando decidiu 
deslocar o Fórum de ONOs para Huai
rou. Como parte do mesmo cenário, re
gistra-se a crescente inflexibilidade dos 
países desenvolvidos, em particular os 
Estados Unidos, França e Inglaterra 
com relação às questões de natureza 
macro-econômica: redução da dívida, 
ajuste estrutural e recursos adicionais 
para o desenvolvimento.

Como se isto não bastasse é preci
so contabilizar a ineficiência - inexpe
riência, segundo alguns - do Secretaria
do da Conferência. Ela se refletiu na 
qualidade do esboço de Plataforma de 
Ação que chegou à Conferência num 
estado bastante preliminar. Mais espe
cialmente, ficou expressa na falta de

M u l h e r ,  T )  e s  e n v o l v i m e n t o  e  

P a z -  I V  C o n f e r ê n c i a - B e i j i n g :  

H i s t ó r i a s  e  G e o g r a f i a s -  
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determinação da direção da Conferên
cia para dirimir impasses.

Finalmente, há que se considerar 
as tensões internas ao próprio movi
mento de mulheres. A reconstrução 
deste consenso intemo exigiu um in
tenso processo de diálogo e articulação 
no início de 1995, resultando na cria
ção do Equipo, como grupo plural de 
condução do trabalho das ONGs duran
te a Conferência oficial.

Limitações e Estratagemas

Vale dizer que as circunstancias 
que presidiram a preparação para Bei
jing não seriam radicalmente alteradas 
durante as duas semanas em que estive
mos na China. As tensões com o gover-

Sonia Corrêa,
Coordinadora do Ntklto dt Gtobalização do 

Ibase e Diretora Exectitiva da ARQNG

no chinês - em função dos problemas 
de infra-estrutura em Huairou e do re
nitente controle policial sobre o Fórum
- tomariam, como bem se sabe, o cená
rio da primeira semana de trabalho. 
Tampouco se observaram melhorias 
significativas no que diz respeito à con
dução do Secretariado.

As delegações do Vaticano e a ele 
ligadas atuaram, num primeiro momen
to, de forma a sugerir que não iriam 
obstaculizar o processo de negociação. 
Entretanto, à medida em que o proces
so avançava, produziram inúmeras si
tuações de impasse, re-abrindo, insis
tentemente, parágrafos e questões já 
negociadas em grupos informais, ou 
mesmo em Conferências anteriores. 
Nem sempre a coordenação dos traba
lhos e a Secretaria tiveram a firmeza 
necessária para conter esta avalanche. 
Entre as ilustrações mais significativas 
está o fato de que a frase “os direitos 
das mulheres são direitos humanos” 
continuava entre colchetes após uma 
semana de negociação no gmpo infor
mal que trabalhava sobre a Declaração.

Ao constatar este absurdo o mi
nistro brasileiro José Augusto Lindgren
- que chegou mais tarde a Beijing - fez 
uma interpelação radical: “Não com
preendo o que se passa. Há entre nós 
algum louco que possa considerar que 
os direitos das mulheres não são direi
tos humanos?” . Desnecessário dizer 
que a pergunta ocasionou uma razoável 
turbulência na sala de trabalho.
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Geografia Mutante

A  plenária fina l da IV  Conferên
cia revelou uma nova geografia global 
polarizada a partir de posições com re
lação à igualdade de gênero e à sexua
lidade. Uma dezena de paises apoiou 
integralmente a Plataforma de Ação. 
Mas foram feitas quarenta e duas reser
vas no que diz respeito aos elementos 
fundamentais dos direitos sexuais.

Boa parte da reservas finais ainda 
dizem respeito a aborto inseguro, 
acrescidas de recomendações aos go
vernos para a revisão das legislações 
punitivas. Os países islâmicos tam
bém fizeram reservas e declarações 
interpretativas com relação ao princí
pio de direito igual de herança entre 
filhos e filhas.

Entretanto esta nova geografia já 
não reproduz as fronteiras que separam 
os “ desenvolvidos”  e “ em desenvolvi
mento” , isolando os liberais ao Norte e 
confinando os conservadores ao Sul. 
Um grupo significativo de países ditos 
em desenvolvimento expressou em 
Beijing posições extremamente pro
gressistas com relação a estas questões. 
O Caribe por exemplo chegou à Confe
rência com uma posição firm e e con
sensuada no que diz respeito aos d ire i
tos reprodutivos e sexuais e à concep
ção de várias formas de fam ília tal 
como acordada no Cairo. As delegadas 
caribenhas desempenharam um papel 
fundamental nas negociações,

Uma evolução extremamente po
sitiva também ocorreu na América La
tina se tivermos como referência os de
bates do Cairo. Países como Argentina, 
Equador, Peru, Venezuela e Paraguai 
mantiveram suas posições tradicionais, 
entretanto - com excessão da verborra
gia argentina - mantiveram um perfil 
relativamente baixo. A inda que não 
veemente, fo i mais firm e e seguro o 
posicionamento do Brasil, Uruguai, 
Chile, Bolívia e México. E não se veri
ficou a mesma virulência no caso dos 
países da América Central que tendem 
a acompanhar cegamente as posições 
da Santa Sé.

Finalmente, é vita l não interpretar 
de maneira simplificada o consenso do 
bloco islâmico. Sem dúvida, as delega
das cobertas pelo chador e os insisten
tes delegados do Sudão e do Yemen 
expressam, de fato, uma posição extre
ma. Por outro lado, países como Ban
gladesh, Paquistão, Tunísia, Argélia, 
Marrocos e Jordânia negociaram em 
Beijing, com muita cautela, definições 
que podem fazer eclodir reações v io 
lentas por parte dos fundamentalistas 
que ameaçam a estabilidade interna 
de suas sociedades. É preciso dizer, 
também, que algumas delegações, 
como é 0 caso do Egito, Malásia e, 
surpreendentemente, o Iran, desempe
nharam um papel fundamental no ár
duo exercício de produzir consensos 
quase impossíveis.

Deste novo cenário resultaram si
tuações no mínimo curiosas. As fem i
nistas e delegações progressistas apoia
vam a posição firme da União Européia 
com relação aos direitos sexuais e à

E s t a  n o v a  g e o g r a f ia  

j á  n ã o  r e p r o d u z  a s  

f r o n t e i r a s  q t ie  

s e p a r a m  os  

d esen vo lv id os^ ^  e ^^em 

d e s e n v o lv im e n t o ” , 

i s o la n d o  os l i b e r a i s  a o  

N o r t e  e  c o n f in a n d o  os  

c o n s e r v a d o r e s  a o  S u l ,

orientação sexual. Entretanto, em vá
rios momentos, fizeram ver aos euro
peus que sua inflexibilidade poderia 
produzir rupturas definitivas com rela
ção ao frágil consenso que se estava 
produzindo. Esta nova geografia tam
bém fez ver à delegação americana que 
sua posição in icia l de “ não ir além do 
Cairo”  - informada pela pressão interna 
dos republicanos - estava aquém da 
agenda global.

As negociações de Beijing reve
lam uma vez mais a fratura e a falta de 
coesão do G77 com relação aos temas 
que afetam a vida das mulheres. Sabia
mente o grupo decidiu adotar o modo 
de funcionamento do Cairo - sem con
senso intemo - com relação ao capítulo 
de saúde o que facilitou em muito as 
negociações. Entretanto na medida em 
que tentou manter a coesão com rela
ção aos demais capítulos e à Declara
ção, viu-se frequentemente imerso em 
contradições.

Mesmo a coesão interna do 077 
com relação a questões macro-econô- 
micas se mostrou extremamente debili
tada. Em pelo menos duas situações 
esta debilidade se manifestou de ma
neira flagrante. Na discussão do capítu
lo sobre pobreza, o 077  deixou passar 
uma oportunidade estratégica para in 
clusão de um parágrafo recomendando 
a redução da dívida multi-lateral.

Quando visitados à luz desta dinâ
mica real, instável, complexa e airisca- 
da, esses debates certamente refletem 
um mundo atravessado por contradi
ções profundas com relação à igualda
de de gênero e aos temas da sexualida
de, mas que não é um cenário global 
fixo . M u ito  ao contrário trata-se de um 
cenário dinâmico, em franca mutação.

Fara Além da Sexualidade

Dado este conjunto de circunstân
cias, não parece exagerado afirmar que 
Beijing fo i mesmo um sucesso. E, m ui
to embora uma vez mais os temas da 
reprodução e da sexualidade tenham 
mobilizado a atenção da imprensa e a 
obs se ssão dos conservadores, os resul
tados positivos de Beijing podem ser 
identificados em muitas outras seções 
do documento final.

Sem pretender esgotar a análise, 
eu diria que eles se concentram em 
quatro áreas: o reconhecimento de raça 
e etnia como causas de discriminação e 
fatores de desigualdade; as várias reco
mendações com relação à mensuração, 
reconhecimento e valorização do traba
lho não pago; as definições contidas no
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capítulo sobre confiitos armados; e, fi
nalmente, algumas decisões com rela
ção às questões macro-econômicas. O 
fato de que raça e etnia tenham sido, fi
nalmente, termos incorporados a um 
documento das Nações Unidas signifi
ca a superação de uma antiga e reniten
te resistência por parte de alguns países 
membros. Até Beijing, apenas os Esta
dos Unidos e, com menor vocalidade, o 
Brasil, defendiam sem restrições a uti
lização desta terminologia.

Os parágrafos relativos à mensu
ração c valoração do trabalho não pago 
vão muito além das definições adota
das em Copenhague (março de 1995) e 
abrem inúmeras possibilidades de pes
quisa e ação para o movimento de mu
lheres no mundo inteiro. As recomen
dações de Beijing dão relevo e valoram 
0 trabalho doméstico e informal que 
caracteriza a inserção feminina na maior 
parte do mundo em desenvolvimento. 
Também podem permitir mensurações 
quahficadas sobre habilidades das mu
lheres no mercado formal que não são 
geralmente reconhecidas e adequada
mente remuneradas. As recomenda
ções, sobretudo, abrem uma frente es
tratégica de debate com os formulado
res das polílicas macro-econômicas no 
sentido de articular consistentemente as 
esferas da produção e da reprodução.

O capítulo sobre conflitos tem um 
significado particularmente importante 
para a África, Asia e Europa do Leste. 
Muito embora na América Latina o 
peso dos conflitos armados envolvendo 
estados nacionais já não seja tão críti
co, a participação das mulheres como 
mediadoras nas situações de crise pode 
1er um significado importante nas inú
meras situações de violência urbana e 
rural que tem afetado os vários países 
da região.

Finalmente, no que diz respeito ao 
debate sobre deisenvolvimento, o docu
mento fmal, em hnhas gerais, reitera os 
pnncípios acordados em Copenhague. 
Este é o caso, por exemplo, do acordo 
20/20 a partir do qual os governos e a 
Cooperação Internaciona! devem in
vestir 20% de seus orçamentos em po

líticas sociais. Porém, em alguns de 
seus aspectos, Beijing vai além dos acor
dos da Cúpula, como por exemplo no 
que se refere à redução da dívida multi
lateral. Mais significativo, entretanto, é
o acordo final com relação a recursos 
adicionais para o desenvolvimento.

As resoluções de Copenhague se 
restrigem à ampliação de investimentos 
para o desenvolvimento social nos pla
nos nacionais e no caso da África e dos 
países menos desenvolvidos (LDCs). 
Já a Plataforma de Ação de Beijing 
aprova a expansão da ajuda ao desen
volvimento nos planos nacionais e para 
todos os países do Sul, desde que os 
mesmo estejam voltados para a realiza
ção de programas e atividades voltadas 
para a igualdade de gênero e o “empo- 
werment” das mulheres. Esta definição 
pode ser interpretada como realocação 
dos recursos disponíveis na direção das 
políticas voltadas para as mulheres.

Ela eventualmente não irá agradar 
muitos governos do G77 que preferi
riam ter acesso a mais recursos sem ne
nhum tipo de vinculação pré-estabele- 
cida. Entretanto, ela pode e deve ser 
usada de maneira positiva nas estraté
gias de implementação que nos desa
fiam de agora em diante.

Cabe registrar, finalmente, a in
clusão de duas referências ao princípio 
de pleno respeito pela autonomia das 
ONOs na Declaração de Beijing. Sua 
incorporação foi assegurada a partir de 
uma operação emergencial e eficiente 
realizada pélo Linkage Caucus, Ela su
pera a resistência de vários países em 
desenvolvimento, inclusive a China, 
que em março de 1995, em Copenha
gue, haviam abertamente reagido con
tra a noção de autonomia do setor não 
governamental.

Enfim...
Estes resultados teriam sido radi

calmente diversos não fosse a presença, 
firmeza, clareza e profissionalismo das 
feministas atuantes nas delegações e 
nos vários circuitos de lobby instalados 
nas salas e corredores do Beijing Inter
national Convention Center.

Tomando Nairòbi como referên
cia, o salto de qualidade mais inequívo
co está no número de mulheres nas de
legações oficiais. Os 60% de delegados 
homens que enchiam a plenária de 1985, 
ficaram reduzidos, em Beijing, a talvez 
menos de 20%, ainda que tenham se 
manifestado de maneira excessiva nos 
momentos finais em que as negocia
ções se tomaram muito acirradas.

Mais significativa ainda foi a efi
ciência e a capacidade de coordenação 
das representações de ONGs envolvi
das nos esforços de articulação, resolu
ção de tensões e lobby. E  não parece 
haver dúvidas que a coesão e a energia 
da Coordenação Latino-Americana e 
do Caribe desempenharam um papel 
crítico nas muitas turbulências que an
tecederam e impregnaram o processo 
de Beijing,

O s  r e s u l t a d o s  d a  

C o n f e r ê n c ia  

t e r i a m  s id o  

r a d i c a lm e n t e  

d iv e r s o s  n ã o  

f o s s e  a  p r e s e n ç a ,  

f i r m e z a ,  c la r e z a  e  

p r o f i s s i o n a l i s m o  

d a s  f e m i n i s t a s .

Barbara Adams - que, como fun
cionária do Serviço de Liaison entre as 
ONGs e a ONU (NGOLS), tem acom
panhado centenas de negociações - me 
dizia emocionada ao final de uma das 
seções matinais de “briefing” organiza
das por “E l Equipo” : “Em nenhum ou
tro momento destes muitos anos, este 
trabalho foi tão harmonioso e eficien
te” . Portanto, não é um exagero afirmar 
que nós, as feministas, resgatamos a IV 
Conferência da crônica da morte anun
ciada em que ela esteve mergulhada 
durante os primeiros meses de 1995. ■
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D e c l a r a ç ã o  d a s  M u l h e r e s  B r a s i l e i r a s

D esde janeiro de 1994, o Movi
mento de Mulheres no Brasil 
vem se organizando nacional

mente para IV  Conferência Mundial 
sobre a Mulher: Igualdade, Desenvol
vimento e Paz, que será realizada em 
Beijing-China (setembro, 1995). Neste 
processo estiveram envolvidas milha
res de mulheres em 26 Fóruns Esta
duais que agregaram cerca de 800 gru
pos e entidades, realizando quase uma 
centena de atividades.

Este processo tem sido marcado 
pelo respeito à diversidade e multiplici
dade das formas de organização, evi
denciando a riqueza do movimento de 
mulheres brasileiras. Participaram mu
lheres de distintas regiões, raças, et
nias, idades, orientações sexuais, porta
doras de deficiência, opções religiosas 
e partidárias, expressando diferenças 
culturais e sociais.

Entre os dias 15 e 18 de junho de 
1995, 700 mulheres de todo país parti
ciparam da Conferência Nacional das 
Mulheres Brasileiras rumo à Beijing 
realizada no Rio de Janeiro e aprova
ram a seguinte Declaração:

1 . Nós, mulheres brasileiras, alcança
mos nas últimas décadas importantes 
avanços no sentido da superação das 
desigualdades de gênero. Conquista
mos espaços políticos que transcende
ram as barreiras do cotidiano domésti
co, saímos da invisibilidade a que está
vamos relegadas, assumindo-nos co
mo sujeito social e político. Conquis
tamos direitos e ousamos querer mais. 
Contudo, esses avanços estão sendo 
ameaçados por uma lógica de exclusão 
social que aprofunda as desigualdades 
de gênero.

2. Modelos e estratégias de desenvol
vimento injustos constituem a base da 
miséria e marginalização crescente das

mulheres, da degradação do meio am
biente, do número crescente de mulhe
res e crianças vivendo na prostituição e 
do recrudescimento do racismo. En
frentamos no Brasil, e no mundo, tem
pos de intolerância, particularmente 
contra os pobres, contra as mulheres - 
especialmente prostitutas e lésbicas 
contra os grupos étnicos/raciais e ho
mossexuais.

3. A dívida extema, os projetos neo
liberais e as normas intemacionais de 
comércio sustentam o domínio dos paí
ses ricos, acentuam as desigualdades 
entre ricos e pobres, reduzem os direi
tos e garantias dos trabalhadores e des
gastam os recursos dos serviços bási
cos. 0  desenvolvimento baseado na ló
gica do livre mercado é incompatível

com as aspirações da democracia so
cial, política, econômica e racial que 
assegure o exercício dos direitos huma
nos das mulheres.

4. A privatização do Estado, em pre
juízo dos serviços públicos, os reduzi
dos investimentos em serviços sociais 
fundamentais como saúde, educação e

saneamento básico aumentam a pres
são sobre as mulheres; isso signifíca 
mais horas nas filas de atendimento 
médico, mais mortes de parto, menos 
escolas e creches, mais horas de traba
lho e mais violência doméstica, refor
çando valores da cultura patriarcal, que 
responsabilizam as mulheres pelos cui
dados familiares e encargos domésticos.

5. Repudiamos e nos contrapomos ao 
projeto neo-liberal e aos impactos da 
política de ajuste estmtural, gerados 
por um modelo de desenvolvimento 
excludente e desumano, que vem au
mentando as dificuldades das brasilei
ras, particularmente as de baixa renda, 
onde se concentra a maioria das mulhe
res negras, trabalhadoras rurais e em
pregadas domésticas. A perspectiva de 
igualdade a que as mulheres aspiram 
fica comprometida quando o Govemo 
Brasileiro se toma o principal instru
mento e propulsor de reformas que re
duzem investimentos sociais, põem em 
risco a soberania do país e ameçam os 
direitos que o movimento de mulheres 
e demais movimentos sociais conquis
taram nos últimos anos.

6 .  Os sistemas de comunicação e in
formação exercem influência cada vez 
mais decisiva na orientação social, po
lítica e cultural da sociedade. O cres
cente monopólio dos meios de comuni
cação pelas transnacionais e elites lo
cais dificultam o exercício da cidadania 
dado que obstruem o direito e acesso à 
informação diversificada e plural. Tal 
quadro reforça os estereótipos que ser
vem à subordinação da mulher, à redu
ção dos seres humanos a um padrão de 
beleza, sexualidade, raça, credo religio
so e político.

7. Não pode haver cidadania plena 
quando trinta e dois milhões e mulhe



M U
7

res e homens convivem com a fome a 
cada dia, quando a pobreza se alastra 
atingindo particularmente as mulheres. 
Fome e pobreza são a negação da dig
nidade humana, da democracia e dos 
direitos humanos.

8 . Não pode haver cidadania plena 
quando às mulheres não é garantido o 
exercício dos seus direitos reprodutivos 
e sexuais, e estão sujeitas a uma legis
lação que induz à realização de abortos 
clandestinos, colocando em risco sua 
saúde e suas vidas.

9 . Não pode haver igualdade quando a 
um número expressivo de mulheres são 
negados direitos trabalhistas básicos e 
muitas vezes são submetidas à condi
ções subhumanas de trabalho. As mu
lheres são 37% da força de trabalho no 
país e recebem pouco mais da metade 
do salário dos homens. Soma-se a esta 
desigualdade de gênero a desigualdade 
aviltante da discriminação racial sub
metendo as mulheres negras a ganha
rem aproximadamente metade dos ren
dimentos das mulheres brancas.

1 0 . Não pode haver igualdade en
quanto permanecer a subserviência aos 
valores e costumes patriarcas que dis
criminam mulheres segundo sua raça, 
etnia, idade, condição física e orienta
ção sexual.

1 1 . Não pode haver igualdade en
quanto a violência doméstica e sexual, 
0 tráfico de mulheres e a prostituição 
infanto-juvenil contarem com a indife
rença do Executivo, Poder Judiciário e 
Ministério Público no combate efetivo 
e erradicação desta negação dos direi
tos humanos básicos das mulheres.

1 2 . A democracia que aspiramos 
compreende direitos civis, políticos, re
produtivos, econômicos e sociais, se
xuais e culturais que garantam a quali
dade de vida e o bem estar das pessoas. 
Precisamos construir um modelo com 
esü*atégias altemativas de desenvolvi
mento que atendam às necessidades e 
aspirações humanas, criando processos

democráticos participativos, que asse
gurem a eliminação, de forma definiti
va, das desigualdades de gênero, raça, 
etnia e classe. Este modelo de desen
volvimento sustentável deve ser basea
do em investimentos e políticas sociais 
que garantam a qualidade de vida e o 
bem estar das pessoas, respeitando as 
populações tradicionais e reconhecendo 
as especificidades culturais e regionais.

Por isso Propomos:

a) Um modelo de desenvolvimento que 
implemente poUticas públicas de 
combate às desigualdades sociais, 
raciais, étnicas e de gênero, com 
perspectivas que eliminem todas as 
formas de opressão e violência;

b) A redistribuição de recursos de ma
neira eqüitativa e justa, sem discri
minar as mulheres, garantindo a 
qualidade de vida e erradicação da 
miséria;

c) Garantia de serviços básicos de saú
de integral em todas as fases da 
vida, educação não-discriminatória, 
serviços de creche, transporte e ha
bitação que atendam às necessida
des e especificidades das muiheres;

d) Garantia plena dos direitos reprodu
tivos e sexuais das mulheres com a 
descriminalização do aborto em 
toda rede de serviços de saúde;

e) Garantir legislação e procedimentos 
biomédicos para pesquisa em seres 
humanos na área da reprodução hu
mana e produção de tecnologias, 
obedecendo rigorosamente aos prin
cípios de autonomia, justiça e res
ponsabilidade, com o fim de impe
dir os abusos que fazem da mulher 
campo de experiências e cirurgias 
desnecessárias;

f) Manutenção dos direitos constitu
cionais e regulamentação da legis
lação ordinária, assegurando-se os 
direitos previdenciários para todas 
as mulheres trabalhadoras rurais e 
urbanas;

g) Garantia do direito ao trabalho à 
todas as mulheres, trabalhadoras 
rurais e urbanas, com a reforma

agrária e o direito à terra, inclusive 
das populações indígenas, extra
tivistas e negras remanescentes 
de quilombos;

h) Promover o combate à violência 
contra as mulheres, que se expres
sa em todas as esferas da vida pes
soal e pública, dando especial 
atenção ao combate ao tráfico de 
mulheres e prostituição infanto- 
juvenil;

i) Garantir o combate à violência ra
cial, que se expressa também na re
pressão policial, na ação do narco
tráfico e no extermínio da popula
ção negra;

j) Garantia da democratização dos 
meios de comunicação, do acesso 
das mulheres a esses meios e a 
veiculação de imagens e conteúdos 
não discriminatórios que mostrem 
a pluralidade do gênero feminino;

k) Assegurar a participação eqüitativa 
das mulheres nas estruturas de po
der, processos e instâncias político- 
decisórias com a finalidade de al
cançar 0 equilíbrio entre homens e 
mulheres, criando mecanismos que 
garantam esta participação.

0  movimento de mulheres do 
Brasil exige que o Governo Brasileiro e 
a Comunidade Intemacional reafirmem 
na IV  Conferência Mundial da Mulher 
as conquistas obtidas na Conferência 
do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(1992), na Conferência de Direitos Hu
manos (1993), na Conferência de Po
pulação e Desenvolvimento (1994) e 
na Cúpula de Desenvolvimento Social 
(1995) avançando sobre seus limites e 
impedindo que posições conservadoras 
invistam ainda contra os direitos das 
mulheres. Que haja o reconhecimento 
por parte do govemo brasileiro e pela 
comunidade intemacional que qualquer 
agressão à integridade física e moral 
das mulheres constitui violência contra 
os direitos humanos.

Rio de Janeiro,
18 de junho de 1995. ■
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D e c l a r a ç ã o  d e  

B e i j i n g

H

á grandes possibilidades de que a "Declaração de Bei
jing"- por ser um texto conciso - se transforme no do
cumento mais conhecido da IV  Conferência sobre a

Mulher, Desenvolvimento e Paz. Poucas e poucos lerão as centenas de parágrafos 
da Plataforma de Ação.

A redação da Declaração foi marcada por debates acalorados e difíceis. O tex
to final contém definições estratégicas significativas, como é o caso do reconheci
mento de raça e etnia como fatores de discriminação e a ênfase na autonomia políti
ca das ONGs.

O texto da declaração, entretanto, fica aquém da Plataforma de Ação em al
guns aspectos. 0  mais significativo deles é a não inclusão de uma formulação 
ciara com relação aos direitos sexuais tal como estabelecida nos parágrafos 97 e 
232 f do outro documento. Ou seja, é fundamental não esquecer que a Phitafor- 
ma existe e permanece como referência principal para implementação das reso
luções da Conferência.

^  Nós, os governos que participa- 
J .  mos da Quarta Conferência Mun
dial da Mulher,

2  Reunidos em Pequim, em setem
bro de 1995, ano do cinquentená

rio das Nações Unidas,

p  Decididos a promover os objeti- 
^  vos de igualdade, desenvolvi
mento e paz para todas as mulheres 
do mundo, nos interesses de toda a 
humanidade,

Á Reconhecendo as aspirações das 
“T  mulheres do mundo inteiro e to
mando nota da diversidade das mu
lheres e de suas funções e circunstân
cias, rendendo homenagem às mulhe
res que abriram caminho, e, inspira
dos na esperança que reside na ju 
ventude do mundo.

5  Reconhecemos que a situação da 
mulher avançou em alguns as

pectos importantes nos últimos dez 
anos, embora os progressos não te
nham sido homogêneos, e, embora as 
desigualdades entre mulheres e ho
mens persistam e continuem ocorren
do obstáculos importantes que provo
cam graves consequências para o 
bem-estar de todos os povos,

6  Reconhecemos lambém que esta 
situação tem sido agravada por 

uma pobreza cada vez maior, que afeta 
a vida da maior parte da população 
mundial, e tem suas origens no âmbito 
nacional e no âmbito intemacional,

7  Nos comprometemos, sem reser
vas, a combater essas restrições 

e obstáculos e a promover, assim, o 
avanço e a expansão do papel da mu
lher cm todo o mundo, e concorda
mos que essa tarefa exige unia ação

urgente, com espírito 
decidido, esperança, 
cooperação e solidarie
dade, agora é no iní
cio do novo século.

R e a firm a m o s
nossos

compromissos
com:

Ricardo Linancr
Q  A igualdade de direitos e a digni- 

O  dade humana intrínseca de mulhe
res e de homens, assim como os demais 
propósitos e princípios consagrados na 
Carta das Nações Unidas, na Declara
ção Universal dos Direitos Humanos e 
em outros instrumentos internacionais 
de direitos humanos, em particular a 
Convenção sobre a Eliminação de To
das as Formas de Discriminação contra 
a Mulher e a Convenção sobre os Di
reitos da Criança, asshn como a Decla
ração sobre a Eliminação da Violência 
contra a Mulher e a Declaração sobre o 
Direito ao Desenvolvimento;

9  Garantir a plena aplicação dos di
reitos humanos das mulheres e 

meninas como parte inalienável, inte
gral e indivisível de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais;

^  ^  Fortalecer o consenso e os pro- 
M L /  gressos álcançados em confe
rências anteriores das Nações Unidas - 
sobre a Mulher, realizada em Nairobi, 
em 1985, sobre a Criança, celebrada 
em Nova York em 1990, sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento cele
brada no Rio de Janeiro em 1992, so
bre os Direitos Humanos, realizada 
em Viena em 1993, sobre População 
e Desenvolvimento, celebrada no Cai
ro em 1994, e na Cúpula Mundial do 
Desenvolvimento Social, realizada 
em Copenhague, em 1995, com o ob
jetivo de conquistar a igualdade, o de
senvolvimento e a paz;
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y1 Conseguir a aplicação plena e 
JL Ã. efetiva das estratégias de Nai
robi voltadas ao futuro e visando ao 
progresso da mulher;

Y  Q  Promover a expansão do papel 
J .  ^  ádi mulher e o progresso da 
mulher, incluindo o direito às liberda
des de pensamento, de religião e de 
crença, o que contribui para a satisfa- 
çãodas necessidades morais, éticas, 
espirituais e intelectuais das mulheres 
e dos homens, individualmente ou em 
comunidade com outros, porque lhes 
garante a possibilidade de realizar seu 
pleno potencial na sociedade, mode
lando suas vidas conforme suas pró
prias aspirações.

Estamos convencidos de que:

Y  p  A promoção da expansão do 
JL t J  papel da mulher e a plena par
ticipação da mulher em condições de 
igualdade em todas as esferas da so
ciedade, incluindo a participação nos 
processos de tomada de decisões e o 
acesso ao poder, são fundamentais 
para a conquista da igualdade, do de
senvolvimento e da paz;

14 Os direitos da mulher são direi
tos humanos.

' i  ^ igualdade de direilos, de 
-L 0 / oportunidades e de acesso aos 

recursos, a distribuição eqüitativa en
tre homens e mulheres das responsa
bilidades relativas à família e uma 
cooperação harmoniosa entre elas são 
indispensáveis a seu bem-estar e ao 
de sua família, assim como para a 
consolidação da democracia;

•y ̂  A erradicação da pobreza, ba- 
-L \ J  seada no crescimento econô
mico sustentável, no desenvolvimento 
social, na proteção do meio-ambiente

e na justiça social, exigem a participa
ção da mulher no desenvolvimento 
econômico e social e exigem também a 
participação plena, e em pé de igualda
de, de mulheres e homens na qualidade 
de agentes e de beneficiários de um de
senvolvimento sustentável centrado no 
ser humano;

^  0  reconhecimento explícito e
J  i  reafirmação do direito de to
das as mulheres a controlar todos os 
aspectos de sua saúde, especialmente 
sua própria fecundidadde, é básico 
para a potencialização de seu papel;

' i  Q  ^ paz local, nacional, regionai 
J  ( y  c mundial pode ser alcancada e 
está inexíricavelmente vinculada ao 
avanço da mulher, que constitui uma 
força fundamental para a direção da co
munidade, a solução de conflitos e a 
promoção de uma paz duradoura em 
todos os níveis;

indispensável esboçar, apli-
Â  car e acompanhar - em todos os 

níveis, com a plena participação da 
mulher - políticas e programas, entre 
eles polílicas e programas de desenvol
vimento efetivo, eficaz e sinérgico, que 
levem em conta o gênero e que contri
buam para promover a expansão do pa
pel e do avanço da mulher;

Q / l  A participação e a contribuição 
w  L /  de todos os atores da sociedade 
civil, em especial dos grupos e redes de 
mulheres e outras organizações não- 
governamentais e organizações da co
munidade, com o pleno respeito à auto
nomia e em cooperação com os gover
nos são importantes para uma aplica
ção e acompanhamento efetivos da 
“plataforma de ação”;

C í^  N aplicação da "plataforma de 
^  X  ação" exige o compromisso dos 
governos e da comunidade internacio

nal. Ao assumir compromissos de ação 
em nivei nacionai e intemacional, in
cluídos aqueles assumidos na conferên
cia, os govemos e a comunidade inter
nacional reconhecem a necessidade de 
tomar medidas prioritárias para a pro
moção da expansão do papel e do 
avanço da mulher.

Estam os decididos a :

Q  Q  Intensificar os esforços e ações 
^  ̂  visando a alcançar, antes do fi
nal do século, as metas das estratégias 
de Nairobi, voltadas ao futuro para o 
progresso da mulher no fmal do pre
sente século;

Q  Q  Garanür a todas as mulheres e 
meninas todos os direitos hu

manos e iiberdades fundamentais, e to
mar medidas eficazes contra as vioia
ções desses direitos e liberdades;

Q  Á Adotar as medidas que sejam 
necessárias para eliminar íodas 

as fonnas de discriminação contra as 
mulheres e as meninas, e suprimir to
dos os obstáculos à igualdade entre os 
sexos e ao avanço e à promoção da ex
pansão do papel da mulher;

Q  ^  Incentivar os homens a partici- 
^  i y  par plenamente de todas às ações 
visando garandr a igualdade;

C ) ^  Promover a independência eco- 
^ \ J  nômica da mulher, inciusive 
seu emprego, e erradicar a carga per
sistente e cada vez maior de pobreza 
que recai sobre as mulheres, combaten
do as causas estruturais econômicas, 
garantindo a igualdade de acesso a to
das as mulheres, incluindo aquelas das 
zonas rurais, que sao agentes vitais do 
desenvolvimento, aos recursos produti
vos, oportunidades e serviços públicos;



10 M U

Q  >^Promover um desenvolvimento 
^  4 sustentável centrado na pessoa, 
incluindo o crescimento econômico sus
tentado, mediante o ensino básico, a edu
cação durante a vida toda, a alfabetiza
ção e a capacitação, e o atendimento' 
básico de saúde a meninas e mulheres;

Q  O  Adotar medidas positivas para 
O  garantir a paz para o avanço da 

mulher e, reconhecendo a função im
portante que as mulheres têm desempe
nhado no movimento pela paz, traba
lhar ativamente pelo desarmamento ge
ral e completo sob controle intemacio
nal rígido e eficaz, e apoiar as negocia
ções visando a um tratado amplo de 
proibição de testes nucleares, de âmbi
to universal, e verificável multilateral- 
mente e efetivamente, que contribua 
para o desarmamento nuclear e para a 
prevenção da proliferação das armas 
nucleares em todos os seus aspectos;

O  O   ̂ eliminar todas as
^  ^  formas de violência contra as 
mulheres e as meninas;

Garantir a igualdade de acesso 
L /  e a igualdade de tratamento de 

homens e mulheres à educação e ao 
atendimento de saúde, e promover a 
saúde sexual e reprodutiva da mulher e 
sua educação;

Promover e proteger todos os 
direitos humanos das mulheres

e das meninas;

Q  C) Intensificar os esforços para 
garantir o desfrute, em condi

ções dc igualdade, de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais a 
todas as mulheres e meninas que enfre
tam múltiplas barreiras à expansão de 
seu papel e a seu avanço devido a fato
res tais como raça, idade, idioma, ori
gem étnica, cultura, religião ou incapa
cidade ou por pertencerem à população 
indígena;

Q  Q  Garantir o respeito pelo direito 
O  O  internacional, incluindo o direi
to humanitário, a fim de proteger as 
mulheres e as meninas, em especial;

Q  A Potencializar ao máximo a ca- 
O  ± pacidade de mulheres e de 
meninas em todas as idades de poder 
garantir sua plena participação, em 
condições de igualdade, na constru
ção de um mundo melhor para todos e 
de promover seu papel no processo 
do desenvolvimento.

Garantir 0 acesso das mulheres 
em condições de igualdade aos 

recursos econômicos, incluindo a terra, 
0 crédito, a ciência e a tecnologia, a ca
pacitação profissional, a informação, as 
comunicações e os mercados, como 
meio de promover o avanço das mulhe
res e meninas e a expansão de seu pa
pel, inclusive mediante o aumento de 
sua capacidade para desfrutar dos be
nefícios da igualdade de acesso a esses 
recursos, para o que se irá recorrer, en
tre outras coisas, à cooperação intema
cional;

Para garantir o êxito da “plata- 
O  C/ forma de ação” , será necessário 
um compromisso decidido dos gover
nos e das organizações e instituições 
internacionais em todos os níveis. Esta
mos firmemente convencidos de que o 
desenvolvimento econômico, o desen
volvimento social e a proteção do meio 
ambiente são elementos interdependen
tes e sinérgicos do desenvolvimento 
sustentável, que é o marco de nossos 
esforços para conseguir uma qualidade 
de vida melhor para todos. Um desen
volvimento social eqüitativo que reco
nheça que dar aos pobres, em especial 
às mulheres que vivem na pobreza, a 
possibilidade de utilizar os recursos 
ambientais de maneira sustentável é 
uma base necessária do desenvolvi
mento sustentável. Reconhecemos tam
bém que o crescimento econômico sus

tentado em base ampla no contexto do 
desenvolvimento é necessário para dar 
apoio ao desenvolvimento social e à 
justiça social. Para que a “plataforma 
de ação” tenha êxito, também será ne
cessária uma mobilização apropriada 
de recursos em nível nacional e inter
nacional e de recursos novos e adicio
nais para os países em via de desenvol
vimento, procedentes de todos os me
canismos de financiamento disponí
veis, incluindo as fontes multilaterais, 
bilaterais e privadas para o avanço da 
mulher; recursos fínanceiros para forta
lecer a capacidade das instituições na
cionais, subregionais, regionais e inter
nacionais; 0 compromisso de conquis
tar a igualdade de direitos, a igualdade 
de responsabilidades e a igualdade de 
oportunidades, assim como a igualdade 
de participação das mulheres e dos ho
mens em todos os órgãos e processos 
de determinação de políticas em nível 
nacional, regional e intemacional; o es
tabelecimento e o fortalecimento de 
mecanismos em todos os níveis para 
prestar contas às mulheres do mundo;

p  ^  Garantir também o êxito da 
f y  í  “plataforma de ação” nos paí
ses com economias em transição, o que 
exigirá cooperação e assistência inter
nacional constantes;

r )  Q  Pela presente, nos comprome
t i  O  temos, na qualidade de gover
nos, a aplicar a (seguinte) “plataforma 
de açâo” e a garantir que todas as nos
sas políticas e programas reflitam uma 
perspectiva de gênero. Instamos ao sis
tema das Nações Unidas, às institui
ções financeiras regionais e pertinen
tes, a todas as mulheres e a todos os 
homens, assim como às organizações 
não-governamentais, com pleno respei
to por sua autonomia, e a todos os seto
res da sociedade civil que, em coopera
ção com os govemos, se comprometam 
plenamente e contribuam para a aplica
ção desta “plataforma de ação” . ■
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A  A I D S  e  a  S o c i e d a d e  C i v i l  

O r g a n i z a d a  n o  B r a s i l :  U m a  H i s t ó r i a  

d e  I n d i f e r e n ç a  e  B a n a l i z a ç â o Gapâ BA

A  proximidade do dia 1° de de
zembro - dia mundial de Iuta 
contra a AIDS - institui para 

este ano o tema “Compartilhando Di
reitos e Deveres” e revela-se um opor
tuno momento para um debate acerca 
da indiferença e da omissão do conjun
to dos movimentos sociais brasileiros à 
causa da AIDS nos seus mais diferen
tes aspectos de mobilização política e 
comunitária. O que vem revelar uma 
clara contradição da atuação destes ato
res sociais frente aos seus princípios fi
losóficos, marcos conceituais e com
promissos sociais e que os fazem se re
conhecer e serem reconhecidos históri
ca e socialmente como expressão cor- 
porificada dos movimentos sociais. 
Movimentos estes que se caracterizam 
dentre outros aspectos, pela capacidade 
de mobihzar respostas de solidarieda
de social, que em última instância ar
ticula confiança, responsabilidade e 
compromisso com outrem.

Em mais de uma década da epide
mia de AIDS no Brasil, assiste-se ainda 
na atualidade a permanência da margi
nalização, num “continuum” que tem 
articulado marginalização e estigmati- 
zação às pessoas com HIV/AIDS. Esta 
evidente combinação entre estigmatiza- 
ção às pessoas afetadas pelo HIV/ 
AIDS e estigmatização ao movimento 
que esta epidemia gerou, tem suscitado 
a ocorrência de fatos e situações que 
colocam na ordem do debate os vieses 
ideológicos e socialmente preconcebi
dos dos movimentos sociais confronta
dos a uma epidemia que associa ele
mentos como sexualidade, morte, mi
norias e comportamentos ditos “ trans

gressores e marginais” . A AIDS ainda 
é vista como uma questão exclusiva e 
de responsabilidade restrita aos grupos 
marginalizados e às organizações de 
base comunitária que surgiram com a 
finalidade de arregimentar respostas 
face à epidemia. Isto talvez se expli
que, entre outros fatores, segundo Ka- 
lichoman porque estes movimentos 
portam ainda os preconceitos que 
marcaram o conhecimento inicial da 
epidemia.

0  não reconhecimento da legiti
midade e importância que a AIDS rep
resenta para a realidade das sociedades 
contemporâneas que se verifica nos 
movimentos sociais brasileiros, não se 
expressa somente pela não incorpora
ção da AIDS em suas bandeiras de lu
tas, mas sobretudo no descaso e indife
rença dado à temática em foruns, semi
nários e/ou encontros. As entidades e

movimentos relacionados ao HIV/ 
AIDS, em sua maioria, percebem e 
qualificam como de pouca relevância o 
tratamento recebido pela temática nes
tes espaços de discussão e/ou delibera
ção, dado este obtido a partir de uma 
enquete promovida pelo Grupo de 
Apoio à Prevenção à AIDS da Bahia 
(GAPA-BA), neste segundo semestre 
de 1995, junto a ONGs/AIDS brasilei
ras, com 0 objetivo de identificar a 
qualidade da participação destas enti
dades em foruns que não os específi
cos de ONGs/AIDS e como percebem 
as relações entre este movimento e os 
outros movimentos da sociedade civil 
organizada.

A  iniciativa do GAPA-BA em 
promover esta enquete e suscitar este 
debate acerca da indiferença e banali- 
zação da epidemia da AIDS pelos seg
mentos sociais organizados se justifica

A t u a r  n o  c a m p o  

d o  H I V ! A I D S  

d e l i m i t a  h i s t ó r i a s  

i n d i v i d u a i s  

e 0 q u e  e la s  t r a z e m  

d e  p a i x ã o ,  a m o r ,  

s e x u a l i d a d e  - 

p a l a v r a s  p o u c o  

h a b i t u a i s  n u m  

u n i v e r s o  n ã o  

d e  s e j  a n t e .
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pela sua própria história de participa
ção em foruns com outros movimentos 
e pela dificuldade de construir e solidi
ficar consistentes relações de parceria 
com os diferentes movimentos so
ciais, e uma progressiva responsabili
dade e compromisso face às ações edu
cativas e/ou apoio às pessoas afetadas 
pelo HIV/AIDS. Para o conjunto das

E m  m a i s  d e  

u m a  d é c a d a  d a  

e p id e m ia  d e  

A I D S  

n o  B r a s i l f  

a s s  i s  te - se  

a i n d a  a  

a r t i c u la ç ã o  d a  

m a r g in a l i z a ç ã o  

e e s t ig m a t iz a ç ã o  

à s  p e s s o a s  co m  

H I V I A I D S

ONGs/AIDS brasileiras cujos questio
nários foram enviados ao GAPA-BA 
são três os principais fatores que con
correm para explicar a banalizaçâo da 
AIDS frente aos outros movimentos:

a) a AIDS ainda é percebida como uma 
temática restrita à área de sadde;

b) o preconceito mais fortemente rela
cionado ao estigma da doença e à 
homossexualidade;

c) 0 corporativismo dos movimentos, 
que se manifesta na manutenção das 
temáticas tradicionalmente presen
tes, pela preservação de interesses 
próprios.

Exaustivamente, procura-se asso
ciar AIDS como uma mera questão de 
saúde na órbita das relações medicali- 
zadas, caracterizando-a eminentemente 
como uma epidemia da modernidade. 
Altman considera que a difusão e as 
contradições sociais ligadas à AIDS es
tão intimamente unidas, nos países po
bres, aos desvios da economia e do 
“desenvolvimento social” , e no Ocî - 
dente ao crescimento de subculturas e 
regimes particulares de sexualidade.

A  história da epidemia por 
HIV/AIDS no Brasil vem progressiva
mente explicitando as outras interfaces 
do impacto por ela causado no contexto 
social, cujas causas vão ser levantadas 
muito além da virologia. Ela desvela a 
históría de um país caracterizado pela 
pobreza, desigualdade social, estigma
tização e uma cultura machista.

Os registros de casos de AIDS no 
país já há algum tempo, apontam para 
um significativo crescimento da epide
mia de AIDS enüe os segmentos so
ciais vulneráveis - mulheres, pobres, 
negros - que vem gerando, ainda se
gundo Kalichman, os fenômenos da 
pauperização e o da heterossexualiza
ção da epidemia.

A forte correlação entre a epide
mia da AIDS e os grupos socialmente 
vulneráveis, tem produzido no Brasií 
da atualidade a construção da AIDS 
como epidemia dos “pobres” e da ex
clusão, o que vem provocando o fato

socia! da indiferença frente à epidemia 
pelos movimentos sociais. Como de
monstrar a dificuldade e os entraves 
simbólicos que atuar no campo do 
HIV/AIDS suscita, tanto ao nível das 
ações institucionais quanto ao nível 
do comportamento e das opções indi
viduais? Em outras palavras, lidar 
com a AIDS é também reconhecer as 
armadilhas e sutilezas da sexualidade 
e dos desejos individuais e coletivos, 
que nem sempre sâo vividos e esco
lhidos segundo as normas socialmen
te aceitáveis.

Atuar no campo do HIV/AIDS 
circunscreve seus atores não somente 
na cena política, mas sobretudo nas 
escolhas pessoais, num mundo de re
lações que extrapolam os marcos eco
nômicos e políticos, indo às próprias 
histórias individuais e o que elas tra
zem de paixão, amor, sexualidade - pa
lavras pouco habituais num universo 
não desejante.l
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